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Ref.: Notificação – Publicidade abusiva dirigida ao público infantil. 
 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
o Instituto Alana (docs. 1 a 3), por meio do seu Projeto Criança e Consumo, vem, por 
meio desta, oferecer Notificação em face de DTC Trading Company (‘DTC’), em razão 
do desenvolvimento de estratégia de comunicação mercadológica dirigida ao público 
infantil para a promoção de seus brinquedos. 
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I. Sobre o Instituto Alana. 

 

O Instituto Alana é uma organização sem fins lucrativos que desenvolve 
atividades educacionais, culturais, de fomento à articulação social e de defesa dos 
direitos das crianças no âmbito das relações de consumo e perante o consumismo ao 
qual são expostas [www.institutoalana.org.br]. 

 
Para divulgar e debater ideias sobre as questões relacionadas ao consumo de 

produtos e serviços por crianças, assim como para apontar meios de minimizar e 
prevenir os prejuízos decorrentes da publicidade e da comunicação mercadológica 
voltadas ao público infantil criou o Projeto Criança e Consumo 
[www.criancaeconsumo.org.br]. 

 
Por meio do Projeto Criança e Consumo, o Instituto Alana procura 

disponibilizar instrumentos de apoio e informações sobre os direitos do consumidor 
nas relações de consumo que envolvam as crianças e acerca do impacto do 
consumismo na sua formação, fomentando a reflexão a respeito da força que a 
mídia, a publicidade e a comunicação mercadológica dirigidas ao público infantil 
possuem na vida, nos hábitos e nos valores dessas pessoas ainda em formação. 

 
As grandes preocupações do Projeto Criança e Consumo são com os 

resultados apontados como consequência do investimento maciço na 
mercantilização da infância, a saber: o consumismo, a incidência alarmante de 
obesidade infantil; a violência na juventude; a erotização precoce e irresponsável; o 
materialismo excessivo e o desgaste das relações sociais; dentre outros. 
 

Nesse âmbito de trabalho, o Projeto Criança e Consumo defende o fim de toda 
e qualquer comunicação mercadológica — incluindo-se a publicidade — que seja 
dirigida às crianças — assim consideradas as pessoas de até 12 anos de idade, nos 
termos da legislação vigente1 —, a fim de, com isso, protegê-las dos abusos 
reiteradamente praticados pelo mercado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1
 Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990 - “Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 

Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. 
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II. A comunicação mercadológica dos comerciais de brinquedos da marca ‘DTC’ 
direcionada à criança. 

 
O Projeto Criança e Consumo, dentro do seu âmbito de atuação, e em razão 

de denúncia recebida via e-mail2, constatou a prática de publicidade abusiva, 
consistente no desenvolvimento de estratégias de comunicação mercadológica 
direcionadas diretamente a crianças, relacionadas aos comerciais e publicidades dos 
brinquedos da empresa ‘DTC’. 

 
A estratégia da Notificada compromete o saudável desenvolvimento infantil. 

Isso porque suas ações para a promoção e venda de produtos não respeitam a 
peculiar condição em que se encontra a criança, abusando de sua credulidade infantil 
e de sua visão crítica do mundo ainda pouco elaborada. 

 
Os filmes publicitários promovem a confusão entre fantasia e realidade, 

contêm valores distorcidos, como o estímulo ao consumo excessivo, colecionismo, à 
agressividade e à adoção de hábitos violentos. Além disso, ocorre a violação do dever 
de informação do consumidor, o que agrava a confusão para o público infantil que 
ainda não percebe essas sutilezas, dada sua peculiar condição de pessoa em 
desenvolvimento. 
 

A criança não sabe que é alvo de estratégia de marketing que usa diversos 
atrativos, como brindes e personagens, para estimulá-la a desejar um determinado 
produto. Em alguns casos, sequer consegue diferenciar a publicidade do conteúdo do 
programa em que está inserida. Exatamente em razão de sua deficiência de 
julgamento e experiência, é utilizada como promotora de vendas, sendo alvo direto 
do anúncio publicitário, o que constitui prática comercial abusiva, conforme 
esclarecido adiante. 
 
 
 
 
 

                                                 
2 “De: xxxxxxxxxxx 
Enviada em: segunda-feira, 13 de agosto de 2012 10:14 
Para: contato@alana.org.br 
Assunto: Denúncia - Linha de brinquedos 
Eu xxxxxxxx, venho através deste e-mail reportar e solicitar uma manifestação a respeito de uma linha de 
brinquedos distribuídos pela empresa DTC Trading Company LTDA. (na qual as informações estão em anexo no 
documento desta mensagem), que refere-se a 'figuras de ação' de lutadores da modalidade MMA, dirigida 
inadequadamente a crianças acima de 3 anos de idade. Fotos, informações sobre o produto estão no 
documento de texto anexado neste e-mail. 
Agradecido pela atenção.” 
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Brinquedos UFC 

 

 Os brinquedos da linha ‘UFC’ representam o esporte popularmente chamado 
de ‘UFC’ ou ‘MMA’ (Mixed Marcial Arts), sendo que o seu objetivo principal é 
dominar ou nocautear o seu adversário, por meio de socos, chutes, golpes de torção, 
pressão e alavancas. 
 

 
  

A linha ‘UFC’ é destinada a maiores de 3 anos e conta com bonecos3 
articulados que permitem à criança “criar milhares de posições, simulando lutas de 
verdade, ou simplesmente expor seu guerreiro preferido da forma que quiser”. Tais 
bonecos são inspirados nos verdadeiros lutadores do esporte e são comercializados 
com seus nomes, a exemplo do boneco que imita as feições do atleta brasileiro 
Anderson Silva. Além de estimularem a reprodução de comportamentos violentos e 
demasiadamente competitivos, inadequados a crianças pequenas, os bonecos levam 
em seus trajes os patrocinadores do evento esportivo, expondo diretamente a 
criança à comunicação mercadológica, em um momento lúdico e de descontração. 
 
 O segundo produto é o ‘Octógono UFC’4, brinquedo “superdetalhado e com os 
logotipos dos patrocinadores do UFC”, que complementa os bonecos de ação e 
encorajam ainda mais a criança a ter atitudes violentas, e também as expõe aos 
logotipos das marcas.  
 
 

                                                 
3 Disponível em www.dtctoys.com.br/produtos.php?cid=68&l=UFC. Acesso em 24.1.2013. 
4
 www.dtctoys.com.br/produtos.php?cid=68&l=UFC. Acesso em 24.1.2013. 
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 O terceiro produto da linha é o ‘Cinturão de Campeão do UFC’, que imita os 
cinturões dados aos lutadores vencedores, de cada categoria do ‘UFC’, ou seja, ele 
representa o auge da carreira de qualquer lutador da modalidade. Para ganhá-lo, o 
atleta precisa derrotar o atual detentor do título e depois defenderá seu cinturão. 
 
 

 
 
 

Apesar de direcionados a crianças, pois recomendados a partir de 3 anos de 
idade, os brinquedos expõem as crianças às marcas patrocinadoras, veiculadas nos 
bonecos de ação e no octógono, além de incentivarem práticas violentas, 
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demasiadamente competitivas. Outro ponto a ser ressaltado é o momento que a 
comunicação mercadológica é feita, durante o ato de brincar, quando a criança está 
mais vulnerável e suscetível, o que representa a mercantilização das relações 
cotidianas. 
 
 

Anúncios em geral 

 

Todos os comerciais que serão apresentados abaixo foram encontrados no site 
‘Youtube’, no canal pertencente à Notificada, denominado ‘equipe DTC’5. 
 

 

Comercial ‘Mighty Beanz – Pista Pé de Feijão – Desafio à gravidade’
6
 

 
O brinquedo ‘Mighty Beanz – Pista Pé de Feijão – Desafio à gravidade’ tem a 

função de uma pista, cuja modalidade de corrida é uma escalada, e é exclusiva para o 
uso entre os bonecos da linha ‘Mighty Beanz’. Durante o trajeto, os corredores 
encontram alguns obstáculos para conseguirem chegar até o final, tais como um 
gigante, que fica no topo da pista, e plantas carnívoras. 

 
No comercial, um dos atores mirins do filme publicitário “planta” um dos 

bonecos ‘Mighty Beanz’ e, assim, “nasce” uma pista de corrida no local. 
 

 
 

                                                 
5
 http://www.youtube.com/user/equipeDTC?feature=watch  Acesso em 29.11.2012 

6
 http://www.youtube.com/watch?v=en55PfX0upg&list=UUmQhuZbXb-

aUP2CPENDknKQ&index=13&feature=plcp Acesso em 29.11.2012 
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Verifica-se também que efeitos especiais são usados constantemente durante 

o comercial. 
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Observa-se que os esses efeitos especiais, como o nascimento de uma pista de 

corrida do chão a partir do “plantio” de um boneco ‘Mighty Beanz’; o tamanho da 
pista (que é enorme no começo do filme publicitário) em relação à altura do menino; 
e o arremesso pelo gigante dos referidos bonecos a longas distâncias, quebrando até 
mesmo o vidro da câmera que “filma” a cena; contribuem para confundir as crianças, 
que por não perceberem, claramente, as diferenças entre fantasia e realidade, 
acabam por acreditar que esses acontecimentos são possíveis na vida real. 

 
 

Comercial ‘Hello Kitty chocolateria’
7
 

 
O brinquedo ‘Hello Kitty chocolateria’ é destinado às meninas, e vem com a 

promessa de que a criança conseguirá, de forma independente, fazer seus próprios 
chocolates, que terão a forma da personagem mundialmente conhecida ‘Hello Kitty’. 

 
Porém em nenhum momento do filme publicitário fica claro que o brinquedo 

servirá apenas como um instrumento para moldar o chocolate nas formas desejadas 
(as formas do chocolate são pré – definidas). 

 
Nos dizeres do comercial em questão: “É VOCÊ QUEM FAZ SEU PRÓPRIO 

CHOCOLATE”. No entanto, não fica claro que a criança precisará comprar e derreter o 
chocolate. Ambas são etapas necessárias para a utilização do brinquedo 

                                                 
7
 http://www.youtube.com/watch?v=xnXSItVw9OU Acesso em 29.11.2012 



10 
 

 

 
 
 

 
 
 

A mensagem transmitida pelo filme publicitário é que com a compra do 
brinquedo, a criança poderá criar seus próprios chocolates. Não existem informações 
sobre o que acompanha o produto. Ou seja, independentemente dos procedimentos 
anteriores – compra e derretimento do chocolate – a menina acredita que, 
comprando a chocolateria da Hello Kitty, ela simplesmente criará chocolates, e que o 
brinquedo é suficiente para essa criação. 
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Comercial ‘Xshot’

8
 

 
O comercial em questão constitui estratégia publicitária enganosa e abusiva 

que compromete o saudável desenvolvimento infantil e não respeita a peculiar 
condição em que se encontra a criança, uma vez que abusando de sua credulidade e 
de sua visão crítica do mundo, ainda em formação, apresenta valores distorcidos e 
estimula a violência e a agressividade. 

 
As armas ‘Xshot’ são ‘lançadores de dardos de espuma’ e são apresentadas no 

comercial por três meninos, que estão, supostamente, em uma “missão”. 
 
 

 
 
 

Narrador do comercial: 
 

“XSHOT! CHEGARAM OS MULTI-ATIRADORES DA ‘XSHOT’. PERFEITOS PARA 
QUALQUER MISSÃO! A INCRÍVEL PRECISÃO DO ‘STEALTH’ DEIXARÁ SEUS 
AMIGOS SEM AÇÃO. VOCÊ IRÁ IMPRESSIONÁ-LOS COM AS CÁPSULAS CAINDO 
DO ‘THUNDERSHOT’! MAS CUIDADO COM O LANÇADOR GIRATÓRIO DE 
DARDOS DO ‘SIDEWINDER’. E QUANDO ACABAREM OS DARDOS É SÓ ATIVAR O 
LANÇADOR DE ÁGUA PARA O DOBRO DE DIVERSÃO! A PRECISÃO DO 
‘STEALTH’, O PODEROSO ‘SIDEWINDER’ E O IMPLACÁVEL ‘THUNDERSHOT’! 

                                                 
8 http://www.youtube.com/watch?v=_ct-bd7xej0 Acesso em 14.11.2012 
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COM O ARSENAL ‘XSHOT’ NÃO EXISTE MISSÃO QUE VOCÊ NÃO POSSA 
COMPLETAR! ‘XSHOT’ É DA ‘DTC’, A MARCA DA DIVERSÃO.” 

 
 
 
Por intermédio da própria narração e das cenas contidas no comercial é 

possível compreender que a utilização do arsenal ‘Xshot’ limita-se ao confronto 
direto entre os meninos, que têm como único objetivo o de simplesmente atingir 
com dardos de espuma seus amigos, o que pode ser considerado como uma 
brincadeira agressiva e extremamente competitiva. 
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A agressividade e suas formas de expressão e contenção são temas que devem 

ser continuamente debatidos e tratados por pais, cuidadores e educadores. No 
entanto, as mensagens comerciais se valem de cenas violentas de uma forma não 
educativa e não construtiva. Seus objetivos são chamar a atenção e vender os 
produtos anunciados. No entanto, uma criança não é capaz de, a partir de um 
julgamento amadurecido, filtrar e descartar mensagens que não lhe caibam. Ela é 
continuamente sensibilizada, afetada por elas — e isso pode ser extremamente 
prejudicial ao seu processo de amadurecimento.  
 

A autora JULIET B. SCHOR9 declara: 
 

“Ele lembra que muitas crianças usam o conteúdo violento construtivamente, como 
um meio para dar vazão a sentimentos e emoções, e argumenta que precisamos 
desenvolver uma compreensão mais sofisticada dos vínculos entre conteúdo, 
emoção e comportamento. Ecoando um sentimento expresso por muitos 
pesquisadores, entre os quais me incluo, ele afirma que a violência em sua dimensão 
fantástica tem funções positivas. Esse é um ponto importante que não é contestado 
por muitos ativistas e professores que se opõem às expressões de violência gratuita 
na mídia. Entretanto, com a escalada da freqüência e da transformação gráfica da 
violência, do aumento do tempo de exposição e proliferação das mídias, é ponto 
pacífico que já ultrapassamos o limite a partir do qual não estamos mais tratando 
de aspectos positivos, ou pelo menos úteis, da expressão da violência. O que temos 
hoje parece gratuito, e não construtivo, e seu papel em perpetuar uma cultura 
violenta deve ser seriamente analisado.” (grifos inseridos) 

 
Pelo exposto, o conteúdo informativo da comunicação mercadológica utilizada 

para promover os produtos ‘Xshot’, inadequado a crianças, pois acaba por corromper 
mecanismos essenciais a um desenvolvimento saudável, como os valores de certo e 
errado. A criança é tratada pelos meios de comunicação como um pequeno adulto, 
com acesso a todo o tipo de informação e como se suas ações não tivessem nenhuma 
limitação além da sua própria vontade.  

 
Daí se nota que a comunicação mercadológica ora discutida incita a formação 

de valores distorcidos, como a agressividade e a apologia à violência, o que não é 
ético ou legal. 
 
 

Comercial ‘Trash Pac’
10

 

 

                                                 
9
 In Nascidos para comprar: uma leitura essencial para orientarmos nossas crianças na era do consumismo. São 

Paulo: Editora Gente, 2009. 
10 http://www.youtube.com/watch?v=JOn0nP3Tzw0 Acesso em 29.11.2012 
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O comercial em questão apresenta a linha de brinquedos ‘Trash Pac’. São mais 
de 100 bonecos possíveis de serem adquiridos e um carrinho de plástico, que é um 
caminhão de lixo. 
 
 

 
 
 

No entanto, durante todo o filme publicitário, não fica claro que os produtos 
são vendidos separadamente. Os bonecos ‘Trashies’ são vendidos em diferentes 
embalagens, que contêm, de maneira sortida, recipientes11 contendo 2, 5 ou 12 
desses bonecos. O caminhão de lixo também é vendido separadamente. 
 

Além disso, observa-se que são usados diferentes efeitos especiais no 
comercial, mostrando animações dos bonecos ‘Trash Pac’ e, assim, misturando 
fantasia e realidade. 
 
 

                                                 
11

 http://www.trashpack.com.br/produtos.php Acesso em 29.11.2012 
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O comercial da linha ‘Trash Pac’ pode ser considerado publicidade enganosa e 
abusiva. Além de não existirem informações acerca da venda separada de cada 
produto da linha, o filme publicitário também se utiliza de diversos recursos e feitos 
visuais que confundem a criança, que não tem o discernimento necessário para 
diferenciar a fantasia da realidade. 
 

Também nesse caso a estratégia de comunicação mercadológica se vale da 
deficiência de julgamento e inexperiência da criança, para estimulá-la ao consumo de 
bens, por meio de comerciais repletos de efeitos visuais, que contribuem para 
confundi-la, e, assim, acredita que diversas situações expostas nos filmes publicitários 
são possíveis na vida real. Além disso, há também a presença de situações agressivas 
e competitivas nos comerciais em questão. 
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III. A abusividade da comunicação mercadológica desenvolvida pela Notificada. 
 

A criança como promotora de vendas 
 

O direcionamento de publicidade a crianças é uma estratégia de marketing 
eficiente porque com apenas uma ação atingem-se três mercados: diretamente 
aquele formado por crianças, que podem comprar produtos com o dinheiro que 
recebem dos pais; indiretamente sobre os pais, devido à amolação exercida pelos 
filhos; e potencialmente sobre o consumidor que a criança se tornará quando adulta, 
que continuará a consumir a mesma marca daquele produto, porque já foi 
previamente fidelizada. 
 

A estratégia de dirigir a publicidade para as crianças, tem se tornado 
recorrente na indústria publicitária. Dirigir mensagens comerciais às crianças, mesmo 
quando são produtos voltados aos adultos, traduz-se em resultados evidentes: o 
poder de influência das crianças na hora das compras chega, hoje, a 80% de tudo o 
que é consumido na família – segundo pesquisa realizada pela Interscience em 
200312. 
 

As publicidades, bem como de toda a campanha possuem clara conotação 
infantil, com a presença dos elementos citados - personagens e elementos animados, 
coloridos e que geram confusão entre realidade e fantasia. 
 

A apropriação da linguagem e do universo infantil para a transmissão da 
mensagem comercial deve-se à captação do conteúdo mais rapidamente pelo 
telespectador mirim, visto que se cria um vínculo de confiança entre o receptor e o 
emissor da mensagem tornando-a mais incisiva para convencimento do consumo do 
produto.  
 

A comunicação mercadológica dirigida às crianças, bem como a influência 
desta sobre o seu comportamento e desenvolvimento, tem sido tema de diversos 
estudos e pesquisas, como a realizada pelo canal de televisão infantil Nickelodeon. A 
pesquisa13 conclui, no Segredo nº 10, que a “Criança é uma esponja”, reconhecendo 
que ela absorve tudo o que é transmitido por meio da publicidade, e que é 
profundamente vulnerável aos apelos das mensagens comerciais. 
 

Neste sentido, vale ressaltar que as crianças são extremamente vulneráveis a 
qualquer tipo de publicidade e de comunicação mercadológica, e essa influência 
resulta em vontades e desejos de consumo baseados no que a publicidade mostra 

                                                 
12

http://biblioteca.alana.org.br/banco_arquivos/arquivos/docs/biblioteca/pesquisas/interscience_influencia_cr
ianca_compra.pdf Acesso em 29.11.2012 
13

 Nickelodeon Bussiness Research – 2007. 
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como sendo o último produto da moda, ou que trará maior felicidade, ou inclusão 
social. Por serem mais suscetíveis a esses apelos, os pequenos são mais influenciáveis 
que os adultos. Sobre este tema, ERLING BJUSTRÖM assevera: 
 

“Há muito mais pesquisas sobre como as crianças são influenciadas pela propaganda 
na TV do que sobre seus efeitos em jovens e adultos. Um resultado significativo 
dessas pesquisas é que as crianças literalmente acreditam no que a propaganda fala 
dos produtos.”14  
 

Ainda de acordo com ERLING BJUSTRÖM, as crianças, assim consideradas as 
pessoas de até 12 anos de idade, não têm condições de entender as mensagens 
publicitárias que lhes são dirigidas, por não conseguirem, justamente, distingui-las da 
programação na qual são inseridas, nem, tampouco, compreender seu caráter 
persuasivo. 
 

Por ainda estarem em fase de maturação e desenvolvimento, as crianças não 
conseguem analisar, compreender e criticar as mensagens comerciais que são a elas 
transmitidas. A interpretação que fazem dos comerciais ou dos programas infantis é 
condicionada ao seu desenvolvimento cognitivo. Como os filmes publicitários 
voltados ao público infantil apresentam, cada vez mais, maior identidade com os 
programas infantis, as crianças, muitas vezes, não conseguem diferenciá-los, 
tornando a identificação da mensagem publicitária ainda mais difícil. 

 
A publicidade voltada para o público infantil inevitavelmente se utiliza de 

técnicas e subterfúgios de convencimento para manipular uma pessoa 
presumidamente hipossuficiente e hipervulnerável. Sobre o tema, YVES DE LA TAILLE 
em parecer ao Conselho Regional de Psicologia sobre o PL 5921/ 2001, que dispõe 
sobre a publicidade de produtos e serviços dirigidos à criança, abordando a violência 
da publicidade dirigida a este público, diz: 

 

“As crianças não têm, e os adolescentes não têm a mesma capacidade de resistência 
mental e de compreensão da realidade que um adulto e, portanto, não estão em 
condições de enfrentar com igualdade de força a pressão exercida pela publicidade 
no que se refere à questão do consumo. A luta é totalmente desigual.”15 

 
Ademais, a publicidade dirigida às crianças contribui para uma visível mudança 

nas relações familiares, em que a criança se coloca como sujeito demandante e com 
real poder de pressão sobre seus pais, para que estes comprem o que desejam, ao 
mesmo tempo em que os pais ficam submissos a esses caprichos e desejos, por vezes, 
passageiros. Os pais, muitas vezes receosos em negar os pedidos dos filhos cedem à 
amolação sofrida, pois, como consta na pesquisa da Interscience, 40% das crianças 

                                                 
14

 Bjuström, Erling, Children and television advertising. Tradução livre – Kalmar: Lenanders Tryckeri, 2000, p. 22 
15

 LA TAILLE, Yves de, em parecer sobre o PL 5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia. 
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ficam rebeldes quando os pais não compram o que pedem. Esse cenário contribui 
para gerar situações de estresse familiar, bem como para agravá-las. 
 

Por tudo o que foi exposto, resta claro que direcionar a publicidade para as 
crianças é conduta abusiva por si. Ao se utilizar do público infantil para promover o 
produto e a marca, a empresa se utiliza das capacidades de discernimento e 
julgamento ainda não completamente formadas dos pequenos para induzi-los a 
consumir os produtos, prática essa que é, como já dito, abusiva. 

 
 

A disseminação dos valores distorcidos ou “desvalores” 

 
Conforme já analisado, no que concerne a todos os efeitos produzidos pela 

comunicação mercadológica, o desejo de consumo gerado em crianças não se pauta 
pela necessidade ou qualidade dos produtos, e sim pela vontade de posse de tudo o 
que está inserido no mundo de fantasia e diversão que envolve o produto. 

 
Deve-se ressaltar que uma das estratégias utilizadas pelos anunciantes na 

busca de promover seu produto entre crianças é o apelo emocional, utilizando-se 
dele para promover valores distorcidos em prol do consumo, que assumem um papel 
fundamental e praticamente institucional no processo de formação das crianças. 

 
O anúncio constante de bens de consumo para crianças — ainda mais com 

imperativos diretos de consumo, faz com que elas desejem cada vez mais produtos, 
incansavelmente. 

 
A criança em sua fase de amadurecimento é atraída por imperativos, 

sobretudo aqueles envolvidos em uma atmosfera lúdica, e os obedece, pois é por 
meio deles que se baseia boa parte da sua educação. Pais, professores e adultos os 
usam com frequência para dar à criança a noção do que é permitido e o que é 
proibido, o que deve ser feito e o que não se deve fazer, o que é real e o que é falso. 
O discurso publicitário, com seus imperativos e elementos de atração para a criança, 
transmite diretamente aos pequenos mensagens que são tomadas por verdadeiras, 
respeitáveis, e necessárias.  

 
As mensagens comerciais, portanto, incitam as crianças a consumir 

incessantemente diversos produtos, gerando situações em que os pequenos só se 
sentem inseridos quando possuem os mesmos bens que seus colegas de turma. 
Inegável, portanto, que o consumismo desde a infância é prejudicial à formação dos 
cidadãos e traz valores distorcidos, mais ligados ao ter do que ao ser, como se a 
aquisição desenfreada de produtos fosse responsável pela felicidade das pessoas.  
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Como mencionado, os brinquedos da linha ‘XSHOT’ trabalham com essa 
mensagem, ao dizer que a criança “DEIXARÁ SEUS AMIGOS SEM AÇÃO”, “IRÁ 
IMPRESSIONÁ-LOS COM AS CÁPSULAS CAINDO DO ‘THUNDERSHOT”, “NÃO EXISTE 
MISSÃO QUE VOCÊ NÃO POSSA COMPLETAR!”. 

 
Sobre a questão do que gera a felicidade, a professora da Escola de Medicina 

de Harvard, SUSAN LINN atenta: 
 
“No fim das contas, as coisas não nos fazem felizes. Em pesquisas realizadas em todo 
o mundo, pesquisadores descobrem que relacionamentos e satisfação no trabalho é 
o que nos traz mais felicidade. Não só isso. As pessoas com valores 
predominantemente materialistas – aquelas que acreditam que a felicidade está no 
próximo carro, CD, brinquedo ou par de sapatos – são, na verdade, menos felizes que 
seus vizinhos. As pessoas que moram em países onde desastres – naturais ou de 
outra origem – deixaram-na sem alimento, cuidados médicos ou abrigos adequados 
são significativamente menos felizes do que aqueles que moram em países com 
padrão de vida confortável; mas os pesquisadores não encontraram diferenças na 
felicidade (coletiva) das pessoas dos países ricos e as pessoas de países menos ricos 
cujas necessidades básicas são satisfeitas. (...) 
 
Os valores materiais são prejudiciais não somente para a saúde e felicidade 
individual, mas para o bem-estar do nosso planeta. Em princípio, as pessoas com 
valores primordialmente materialistas não se preocupam com a ecologia e o meio 
ambiente. Além disso, muito freqüentemente as coisas e as embalagens em que elas 
vêm usam recursos naturais preciosos, são produzidas em fábricas que poluem o 
ambiente, e acabam tornando-se lixo não-biodegradável.16” (grifos inseridos) 

 
As crianças, sem dúvidas, são sensibilizadas pela estratégia da representada, 

que é produzida especialmente para elas, o que é incabível seja do ponto de vista da 
ética ou da legalidade, como será exposto adiante. 
 

 
Promoção de valores distorcidos: hábitos violentos e consumismo 

 
Nessa questão da promoção de valores distorcidos, as estratégias de 

marketing mencionadas nesta notificação relacionadas aos ‘Brinquedos UFC’ 
merecem especial atenção, pois além de fomentar hábitos violentos entre o público 
infantil, coloca as crianças em contato com marcas patrocinadoras, servindo, 
portanto, como um meio de veiculação de estratégias de comunicação 
mercadológica.  

 
Um brinquedo é um objeto ou uma atividade lúdica, voltado especialmente 

para o lazer e aprendizado, e geralmente associado a crianças. Na pedagogia, um 

                                                 
16

 In Crianças do Consumo – A Infância Roubada, São Paulo, Editado pelo Instituto Alana, p. 231. 
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brinquedo é qualquer objeto que a criança possa usar no ato de brincar. Alguns 
brinquedos permitem às crianças divertirem-se enquanto, ao mesmo tempo, 
ensinam sobre um dado assunto. Brinquedos, muitas vezes, ajudam no 
desenvolvimento da vida social da criança, especialmente aqueles usadas em jogos 
cooperativos. Não deveria servir como estímulo à violência, tampouco como meio 
publicitário. 

 
É o que se verifica com os itens da linha ‘UFC’ que são recomendados para crianças acima de 
3 anos17. público muito jovem para estar em contato com um esporte destinado ao público 
adulto18, e a tantas mensagens publicitárias. Essa introdução da criança ao universo adulto, 
sem nenhum tipo de orientação, pode fomentar hábitos violentos e pouco saudáveis para a 
criança, por meio do ensino de valores distorcidos. Instigar e superestimar tais 
comportamentos, que por sua vez trazem riscos à segurança tanto do agente como de 
terceiros, é inculcar em crianças não só sua aceitação social como a desvalorização das 
consequências, o que pode no futuro trazer problemas sérios relacionados ao respeito aos 
limites sociais e às regras estabelecidas ao convívio em sociedade.  

 
Quanto ao tema, postula, ademais, DAVID LÉO LEVISKY19: 
 
“A mídia, principalmente a eletrônica, associada a poderes econômicos, tem-se 
distinguido, não só em seu papel de formadora da opinião pública como na própria 
estruturação e funcionalidade do aparelho de pensar e da mentalidade social. 

(...) 
Alertamos para a gravidade dos problemas que estão se originando no 
comportamento da juventude, em conseqüência do mal uso doméstico da TV e pelos 
abusos cometidos pelas redes de televisão, sistemas de propaganda e marketing. São 
veiculadas idéias destrutivas em videogames e nas redes de computação, em nome 
da liberdade de expressão e do abandono do senso de responsabilidade social. 

(...) 
A sociedade necessita se estruturar para exercer certo tipo de reflexão e controle 
sobre as consequências educacionais, éticas e morais que a ausência de critérios na 
área de comunicação pode gerar. Todos somos corresponsáveis. Deixar o controle 
exclusivamente sob a responsabilidade das famílias no mínimo é omissão.” 
 

A fala do psicanalista DAVID LÉO LEVINSKY é oportuna, visto que este esporte 
poderia ser assistido por meio da televisão ou internet pela criança. Deste modo, 
criar um brinquedo com esta temática pode influenciar os mais diversos grupos de 
crianças de forma negativa, ou seja, impondo como forma de pertencimento a um 
grupo o comportamento violento. 
 
 
 

                                                 
17 http://www.submarino.com.br/produto/111043177/lutadores-ufc-tito-ortiz-dtc Acesso em 26.3.2013. 
18 http://www.revistapontocom.org.br/materias/lutas-na-tv-aberta-para-que - Acesso em 26.3.2013 
19 In Adolescência pelos caminhos da violência. São Paulo: Casa do psicólogo, 1998. P. 146. 
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O uso do entretenimento para transmissão de mensagens comerciais 

 

No caso do UFC agrava-se à prática abusiva de direcionamento de mensagem 
publicitária a forma como essa foi articulada, mesclada ao entretenimento.  

 
A criança busca a diversão, principal motivador da faixa etária, e não a compra, 

mas, enquanto brinca, é bombardeada por marcas patrocinadoras de um esporte 
associado à violência.  

 
Nesse aspecto, a questão da vulnerabilidade da criança se coloca outra vez. A 

falta de maturidade bio-psicológica na infância dificulta o reconhecimento e reflexão 
sobre os elementos publicitários contidos nos brinquedos. Os efeitos da publicidade 
surtirão da mesma maneira como ocorre com outras estratégias de comunicação 
mercadológica: a criança grava a imagem da marca e facilmente a reconhecerá mais 
tarde nos pontos de venda. Assim, a mescla de publicidade e entretenimento causa 
duplo efeito oneroso à criança: dificuldade de reconhecimento da comunicação 
mercadológica e, ainda, confusão entre o prazer provocado pela atividade e o prazer 
pela visão das marcas patrocinadoras. 
 

A solução ideal para esta situação seria a redefinição da faixa etária do público-
alvo do brinquedo, que deveria ser direcionado a maiores de 12 anos, evitando-se 
assim o bombardeio das crianças por mensagens publicitárias, bem como seu contato 
precoce com violência. 
 
 
IV. A ilegalidade da publicidade dirigida à criança. 
 

A hipossuficiência presumida das crianças nas relações de consumo 

 
As crianças, por se encontrarem em peculiar processo de desenvolvimento, 

são titulares de uma proteção especial, denominada no ordenamento jurídico 
brasileiro como proteção integral. Segundo a advogada e professora de Direito de 
Família e de Direito da Criança e do Adolescente da PUC/RJ e UERJ, TÂNIA DA SILVA 
PEREIRA: 
 

“Como ‘pessoas em condição peculiar de desenvolvimento’, segundo Antônio Carlos 
Gomes da Costa, ‘elas desfrutam de todos os direitos dos adultos e que sejam 
aplicáveis à sua idade e ainda têm direitos especiais decorrentes do fato de: 
-Não terem acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; 
- Não terem atingido condições de defender seus direitos frente às omissões e 
transgressões capazes de violá-los; 
- Não contam com meios próprios para arcar com a satisfação de suas necessidades 
básicas; 
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- Não podem responder pelo cumprimento das leis e deveres e obrigações inerentes 
à cidadania da mesma forma que o adulto, por se tratar de seres em pleno 
desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e sociocultural. 20” 

 
O emérito professor de psicologia da Universidade de São Paulo, YVES DE LA 

TAILLE, em parecer conferido sobre o tema ao Conselho Federal de Psicologia, 
também ressalta: 
 

“Não tendo as crianças de até 12 anos construído ainda todas as ferramentas 
intelectuais que lhes permitirá compreender o real, notadamente quando esse é 
apresentado através de representações simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem 
maior possibilidade de induzir ao erro e à ilusão. (...) é certo que certas propagandas 
podem enganar as crianças, vendendo-lhes gato por lebre, e isto sem mentir, mas 
apresentando discursos e imagens que não poderão ser passados pelo crivo da 
crítica.” (grifos inseridos) 
(...) 

 

Assim, por conta da especial fase de desenvolvimento bio-psicológico em que 
se encontram as crianças, quando sua capacidade de posicionamento crítico frente 
ao mundo ainda não está plenamente desenvolvida, serão elas sempre consideradas 
hipossuficientes nas relações de consumo nas quais se envolvem. 
 

Nesse sentido JOSÉ DE FARIAS TAVARES, ao estabelecer quem são os sujeitos 
infanto-juvenis de direito, observa que as crianças e os adolescentes são “legalmente 

presumidos hipossuficientes, titulares da proteção integral e prioritária
21

” (grifos 
inseridos). 
 

Em semelhante sentido, ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN 
assevera: 

 
 “A hipossuficiência pode ser físico-psíquica, econômica ou meramente 
circunstancial. O Código, no seu esforço enumerativo, mencionou expressamente a 
proteção especial que merece a criança contra os abusos publicitários. 
O Código menciona, expressamente, a questão da publicidade que envolva a criança 
como uma daquelas a merecer atenção especial. É em função do reconhecimento 
dessa vulnerabilidade exacerbada (hipossuficiência, então) que alguns parâmetros 
especiais devem ser traçados. “22 (grifos inseridos) 

 

                                                 
20

 Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta interdisciplinar – 2a edição 
revista e atualizada. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, página 25. 
21

 In Direito da Infância e da Juventude, Belo Horizonte, Editora Del Rey, 2001, p. 32. 
22

 In Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteprojeto, São Paulo, Editora 
Forense, pp. 299-300. 
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Por se aproveitar do desenvolvimento incompleto das crianças, da sua natural 
credulidade e falta de posicionamento crítico para impor produtos, a publicidade 
dirigida a crianças restringe significativamente a possibilidade de escolha das 
crianças, substituindo seus desejos espontâneos por apelos de mercado.  

 

Proibição da publicidade dirigida à criança 

 
A publicidade que se dirige ao público infantil não é ética, pois, por suas 

inerentes características, vale-se de subterfúgios e técnicas de convencimento 
perante um ser que é mais vulnerável — e mesmo presumidamente hipossuficiente 
— incapaz não só de compreender e se defender de tais artimanhas, mas mesmo de 
praticar — inclusive por força legal — os atos da vida civil, como, por exemplo, firmar 
contratos de compra e venda23. 

 
Além disso, no Brasil, a partir da interpretação sistemática da Constituição 

Federal, dos Tratados Internacionais acerca dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código de Defesa do 
Consumidor, pode-se dizer que toda publicidade que se dirija diretamente a criança é 
considerada abusiva, e, portanto ilegal. 

 
A criança é titular da proteção integral, prevista no artigo 227 da Constituição 

Federal, em razão de seu estágio de desenvolvimento bio-psicológico ainda 
incompleto: 

 
“Artigo 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito a vida, a saúde, a alimentação, a 
educação, ao lazer, a profissionalização, a cultura, a dignidade, ao respeito, a 
liberdade e a convivência familiar e comunitária, alem de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 

 

Com isso, nota-se que a proteção que se deve dar à criança e ao adolescente 
não é dever exclusivo da família, configurando-se hoje também como um dever 
social. Sobre o assunto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é bastante claro 
quando expõe, em absoluta sintonia com o texto constitucional: 

 
“Artigo 4º: É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade corresponde: 

                                                 
23

 Conforme o seguinte dispositivo do Código Civil: 
“Artigo 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 
I – os menores de dezesseis anos; (...)”. 
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a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais publicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção 
à infância e à juventude.” 
 
“Artigo 5º: Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.” (grifos inseridos) 

 
Repisando a ideia expressa no artigo 227 do texto constitucional de que a 

proteção da infância e adolescência é responsabilidade coletiva e compartilhada pela 
família, sociedade e Estado, o artigo 4º do ECA deixa claro que nenhum destes entes 
pode se escusar de atuar para a garantia da mencionada proteção integral a todas as 
crianças e adolescentes. De acordo com DALMO DE ABREU DALLARI: 

 
“(...) são igualmente responsáveis pela criança a família, a sociedade e o Estado, não 
cabendo a qualquer dessas entidades assumir com exclusividade as tarefas, nem 
ficando alguma delas isenta de responsabilidade.”24 

 
E no mesmo sentido continua o eminente jurista: 
 
“Essa exigência [de se oferecer cuidados especiais à infância e adolescência] também 
se aplica à família, à comunidade, e à sociedade. Cada uma dessas entidades, no 
âmbito de suas respectivas atribuições e no uso de seus recursos, está legalmente 
obrigada a colocar entre seus objetivos preferenciais o cuidado das crianças e dos 
adolescentes. A prioridade aí prevista tem um objetivo prático, que é a concretização 
de direitos enumerados no próprio artigo 4º do Estatuto, e que são os seguintes: 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.”25 

 
Ainda sobre o assunto, é importante lembrar que essa responsabilidade 

direcionada à sociedade envolve obrigações positivas e negativas: o dever de agir 
efetivamente para evitar danos e prejuízos à infância e ao saudável desenvolvimento 
de pessoas com idade entre 0 e 18 anos, e também o dever de se abster de praticar 
atos que possam lesionar tão relevante bem jurídico que é a própria proteção 
integral.  

 
Nesse sentido, é importante pensar na atuação das agências de publicidade e 

anunciantes que, enquanto entidades privadas integrantes da sociedade têm o 
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 Cury, Munir (coordenador) Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Comentários jurídicos e sociais. 
Editora Malheiros: São Paulo, 2003, 6 edição, página 37. 
25

 Op. Cit., p. 41. 
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mesmo dever de promover a proteção integral e de se absterem de realizar ações 
que venham ofender este princípio.  
 

Ou seja, os atores sociais arrolados são responsáveis solidariamente pelo bem-
estar de crianças e adolescentes, devendo impedir que sofram com negligências, 
discriminações, violências ou explorações de quaisquer ordens, inclusive 
mercadológica. Cada um desses atores tem uma responsabilidade diferenciada, mas 
igualmente importante. Assim, pais devem zelar para que seus filhos tenham uma 
alimentação saudável, empresas não devem promover campanhas publicitárias 
direcionadas a crianças e o Estado deve fiscalizar a atuação do setor privado e 
também desenvolver políticas públicas capazes de garantir o saudável 
desenvolvimento infantil, conforme preconiza o artigo 7º do ECA: 

 

“Artigo 7º: A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.” (grifos 
inseridos) 

 

Observe-se, ainda, que o desenvolvimento saudável e harmonioso depende do 
respeito à infância, com a preservação dos valores, da identidade e dignidade dos 
pequenos, de acordo com o preconizado no artigo 17 do ECA: 

 
“Artigo 17: O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, 
da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais.” (grifos inseridos) 

 

Ainda sobre o tema, o artigo 71 do ECA garante às crianças e adolescentes o 
pleno acesso à informação, à cultura e outros produtos e serviços que estejam 
adequados à sua idade e à sua condição de pessoa em especial processo de 
desenvolvimento. Segundo TÂNIA DA SILVA PEREIRA: 

 
“Declara ainda o art. 71, ECA o direito da criança e do adolescente a informação, 
cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem 
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. A prevenção, porém, não se 
esgota nas circunstâncias previstas no art. 71, ECA. Admitiu o legislador estatutário 
que outras medidas de prevenção geral e especiais fossem adotadas, desde que não 
contrariassem os princípios da Lei nº 8.069/90. 
(...) 
A prevenção indicada nos artigos 70 a 73, ECA é caracterizada como prevenção 
primária, ao determinar no artigo 701, ECA que é dever de todos prevenir a 
ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.26”  

 

                                                 
26

 Op. Cit., páginas 760 e 761. 
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A publicidade que se direciona indevidamente às crianças ofende seus direitos, 
pois induz a formação de valores distorcidos e hábitos de consumo inconsequentes. 
Ao antecipar a entrada da criança no mundo adulto, por meio do consumo, contribui 
para o encurtamento da infância, cerceando o desenvolvimento livre e saudável. 
 

Acerca da proteção devida à infância, é importante também trazer à baila os 
dispositivos presentes na Convenção Sobre os Direitos da Criança, aprovada pela 
Organização das Nações Unidas, em 1989 e ratificada em 1990 pelo Brasil. Em seu 
Preâmbulo, reforça a ideia de que a criança necessita de proteção especial, 
justificando esta necessidade: 

 
“(...) Tendo em mente que, como indicado na Declaração sobre os Direitos da 
Criança, a criança, em razão da sua falta de maturidade física e mental, necessita da 
proteção e cuidados especiais, incluindo proteção judiciária apropriada antes e 
depois do nascimento.”27 (grifos inseridos) 

 
Esse documento também determina em seu artigo 3º que a responsabilidade 

pelo bem-estar da criança deve ser compartilhada entre família, sociedade e Estado. 
 

Reconhecendo o importante papel da mídia e sua intensa influência na 
formação dos pequenos, a Convenção atribui aos Estados-parte o papel de encorajar 
os meios de comunicação a difundir informações que sejam consideradas benéficas à 
sociedade e à criança e estabelecer limites a essa difusão quando as informações 
mostrarem-se prejudiciais: 

 
“Artigo 17 – Os Estados-partes reconhecem a importante função exercida pelos 
meios de comunicação de massa e assegurarão que a criança tenha acesso às 
informações e dados de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente os 
voltados à promoção de seu bem-estar social, espiritual e moral e saúde física e 
mental. Para este fim, os Estados-partes: 
a) Encorajarão os meios de comunicação a difundir informações e dados de benefício 
social e cultural à criança e em conformidade com o espírito do ‘artigo 29.’ 
(...)e) Promoverão o desenvolvimento de diretrizes apropriadas à proteção da 
criança contra informações e dados prejudiciais ao seu bem-estar, levando em conta 
as disposições no artigo 13 e 18.” (grifos inseridos) 

 

A criança deve estar protegida de quaisquer conteúdos midiáticos que possam 
comprometer o seu saudável desenvolvimento. A publicidade dirigida à criança 
promove antecipadamente a sua entrada no mundo adulto do consumo, sem que ela 
tenha os instrumentos necessários para compreender a complexa lógica das relações 
de consumo. Com isso, sua autonomia e liberdade de escolha restam comprometidas 
e a criança fica mais vulnerável e propensa a incorporar valores distorcidos ou 
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 Código de Direito Internacional dos Direitos Humanos Anotado. Ed. dpj. São Paulo, 2008. 
Capitulo 12 Convenção Sobre os Direitos da Criança (1989). Preâmbulo. p. 307. 
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mesmo hábitos de consumo inconsequentes e pouco saudáveis, o que pode 
desencadear problemas como consumismo, estresse familiar, obesidade, sobrepeso e 
outros transtornos alimentares, violência, erotização precoce, dentre outros. 
 

Em que pese a relevância do tema da proteção de crianças perante a 
comunicação mercadológica, tal não é explicitado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente ou na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, mas 
apenas no Código de Defesa do Consumidor (CDC). Em razão disso é que se impõe 
com ainda mais firmeza a necessidade de se fazer sempre uma interpretação 
sistemática, relacionando todos estes diplomas legais. 
 

O CDC estabelece em seu artigo 6º, quais são os direitos básicos do 
consumidor: 

 
“Artigo 6º São direitos básicos do consumidor: 
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem; 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas 
no fornecimento de produtos e serviços; 
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas; 
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos; 
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, 
assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências; 
IX - (Vetado); 
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.” (grifos inseridos) 

 
Com relação à publicidade, o artigo 36 do CDC, estabelece o princípio da 

identificação mensagem publicitária, nesses termos: 
 

“Artigo 36: A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e 
imediatamente, a identifique como tal.” (grifos inseridos) 
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O objetivo desse dispositivo legal é proporcionar ao consumidor que assiste ao 

comercial a possibilidade de identificá-lo como tal, garantindo-lhe meios de proteção 
contra seu caráter persuasivo, para que possa realizar as escolhas de consumo que 
realmente deseja, e não as que é induzido a realizar. 

 
Se a criança não consegue entender o caráter persuasivo da publicidade (e em 

alguns casos nem mesmo diferenciá-la do conteúdo televisivo), conclui-se que ela, 
por isso mesmo, não a identifica de forma fácil e imediata.  

 
Adicionalmente, a análise do artigo 37, § 2º, do Código de Defesa do 

Consumidor, aponta para a abusividade da publicidade dirigida a crianças, pois, 
sempre que a mensagem publicitária explora a deficiência de julgamento e 
experiência das crianças para promover a venda de produtos, será considerada 
abusiva, nos termos da lei. 

 
“Artigo 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
(...) 
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a 
que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência 
de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja 
capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança.” (grifos inseridos) 

 
Toda comunicação mercadológica utilizada para a promoção dos brinquedos 

‘DTC’ contraria o dispositivo reproduzido acima, pois acaba sendo direcionada ao 
público infantil, com clara intenção de incentivar o seu consumo, sendo, portanto, 
abusiva, em razão de a criança — que está em um estágio peculiar de 
desenvolvimento bio-psicológico — não conseguir entender a publicidade de maneira 
clara. 

 
Toda a publicidade abusiva é ilegal, nos termos do artigo 37, §2º do Código de 

Defesa do Consumidor, lembrando que assim o será aquela que, nas palavras de 
PAULO JORGE SCARTEZZINI GUIMARÃES, “ofende a ordem pública, ou não é ética ou 

é opressiva ou inescrupulosa”
 28. 

 
A abusividade patente reflete-se no direcionamento da mensagem às crianças, 

sendo, portanto, esta categoria de publicidade proibida, por todos os fatores já 
apontados. Nesta mesma linha de raciocínio, tratando-se de práticas que devem ser 
reprimidas, o artigo 39 do Código de Defesa do Consumidor define o que e vedado ao 
fornecedor: 

                                                 
28

 In A publicidade ilícita e a responsabilidade civil das celebridades que dela participam, São Paulo, Editora 
Revista dos Tribunais, Biblioteca de Direito do Consumidor, volume 6, p. 136. 
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“É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 
IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 
idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou 
serviços.” (grifos inseridos) 

 
Assim, o fornecedor não pode direcionar a publicidade de seus produtos à 

criança, pois essa desconhece o caráter persuasivo da publicidade. Esse é o grande 
problema da comunicação mercadológica voltada ao público infantil no país — que a 
torna intrinsecamente carregada de abusividade e ilegalidade —, porquanto o 
marketing infantil se vale, para seu sucesso, ou seja, para conseguir vender os 
produtos que anuncia e atrair a atenção desse público alvo, justamente da 
capacidade de julgamento não plenamente desenvolvida e da falta de experiência da 
criança que lhe possibilite ter um maior senso crítico. 

 
Com relação a essa abusividade, cumpre ressaltar que toda publicidade 

utilizada pela Notificada valeu-se da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, motivo que caracteriza essa estratégia como antiética e ilegal. 
 

Assim, ante o exposto, resta evidente que direcionar publicidade a crianças é 
prática comercial abusiva e em alguns casos, também enganosa, e, portanto, ilegal, 
além de antiética, que deve ser amplamente combatida. 
 

Desta forma, nota-se que a comunicação mercadológica da Notificada ofende 
as normas não apenas de defesa dos direitos da criança, mas também as de defesa e 
proteção ao consumidor. Assim, devido à abusividade e eventualmente enganosidade 
em dirigir a publicidade a crianças por meio de estratagemas pouco éticos, as 
campanhas publicitárias descritas ao longo dessa Notificação devem ser cessadas, e a 
empresa deve se comprometer a não mais ofender os direitos da criança e o direito 
do consumidor. Além disso, no tocante aos brinquedos da linha UFC, que contém 
mensagens publicitárias em seu interior, deve haver a redefinição da faixa etária a 
qual o brinquedo é destinado, de 3 para 12 anos, em respeito ao art. 37, §2º, do CDC. 
 
 
VI. Conclusão. 

 
Por tudo isso, é bem certo que o direcionamento de publicidade às crianças 

atenta contra sua hipossuficiência e vulnerabilidade, defendidas de forma integral e 
especial pelo ordenamento pátrio vigente, configurando como abuso a forma como 
está sendo veiculada a comunicação mercadológica pela empresa DTC Trading 

Company por meio de seus comerciais, e estratégias de comunicação inseridas no 
próprio brinquedo. 
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Em razão disso, o Instituto Alana vem repudiar a forma como foram 
veiculadas as ora questionadas estratégias de comunicação mercadológica, na 
medida em que violam as normas legais de proteção das crianças e, por conseguinte, 
NOTIFICAR a empresa DTC Trading Company, para que deixe de realizar estratégias 
de comunicação mercadológica tais como as postas em questão pela presente 
Notificação, relativas aos comerciais e publicidades usadas para a promoção dos 
brinquedos da empresa, além de inserção de marcas nos produtos, como no caso da 
linha UFC, ou, alternativamente, nesse último caso, a readequação da faixa etária do 
público alvo do produto, para maiores de 12 anos, no prazo de 10 dias a partir do 
recebimento desta, sob pena das abusivas práticas comerciais virem a ser noticiadas 
aos órgãos competentes, os quais certamente tomarão as medidas legais cabíveis no 
sentido de coibi-las. 
 
 
 
 

Instituto Alana 
Projeto Criança e Consumo 

 
 
 
 

Isabella Vieira Machado Henriques                        Ekaterine Karageorgiadis 
Diretora de Defesa e Futuro                                      Advogada 

 
 
 
 

Guilherme Bampa Taiar 
Acadêmico de Direito 

 


